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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. Homicídio 
qualificado. Art. 121, §2º, incisos I, IV e V, c/c o 
art. 29, caput, ambos  do Código Penal. Pronúncia. 
Irresignação defensiva. Pedido  de  impronúncia. 
Inviabilidade. Existência de indícios suficientes de 
autoria e prova da materialidade do crime doloso 
contra a vida.  Eventual dúvida a ser dirimida pelo 
Conselho de Sentença. Nesta fase, in dubio pro 
societate.  Decisum mantido para que o acusado 
seja submetido ao Tribunal do Júri Popular. 
Desprovimento do recurso.

- Nos termos do art. 413 do CPP, entendendo o 
Juiz haver indícios suficientes de autoria e prova da 
existência material do delito doloso contra a vida, 
cabível é a pronúncia do denunciado, submetendo-
o ao julgamento pelo Tribunal do Júri, Juízo natural 
competente constitucionalmente para julgar os 
crimes dolosos contra a vida, de acordo com 
parâmetros calcados na consciência e nos ditames 
da justiça.

- Outrossim, eventuais dúvidas porventura 
existentes nessa fase processual do Júri (judicium 



2
acusationis), pendem sempre em favor da 
sociedade, haja vista a prevalência do princípio in 
dubio pro societate.

Vistos, relatados e discutidos estes  autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO, em harmonia 
com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a  1ª Vara da Comarca de Itabaiana,  Rafael 
Manoel da Silva e Romildo da Silva, vulgo “Roni”, qualificados nos autos, 
foram denunciados como incursos nas sanções do art. 121, §2º, incisos I, 
IV e V, c/c o art. 29, caput, ambos do Código Penal.

Quanto aos fatos, narra a peça vestibular acusatória de 
fls. 02/04 que:

“(...) Emerge dos autos do inquérito policial em anexo  
que na madrugada do dia 15 de julho do ano em curso  
(2013), no Centro da cidade de Juripiranga/PB, Termo  
Judiciário  desta  Comarca,  o  denunciado  ROMILDO, 
assassinou a Srª  Lúcia Vieira da Silva,  por  motivo 
torpe  e  mediante  recurso  que  impossibilitou  a  sua  
defesa, visando assegurar a ocultação de outro crime.
Flui dos autos que a vítima era alcoólatra e, no dia do 
fato,  estava  ingerindo  bebida  alcoólica  no 
estabelecimento  comercial  conhecido  como  “Bar  de 
Nequinho”, onde também estava bebendo o denunciado 
RAFAEL,  que  tinha  ido  ao  local  para  ajudar  na  
montagem do som para a presentação musical daquela  
noite.
Consoante apurado, após sair do Bar de Nequinho, o  
denunciado  RAFAEL  se  encontrou  com o  denunciado  
“RONI” e ambos abordaram a vítima Lúcia, que estava 
sob efeito de bebida alcoólica andando pela rua. Ato  
contínuo,  “RONI”  colocou  a  mão  no  bolso  da  vítima  
para lhe roubar dinheiro, mas como ela só tinha fumo,  
ele lhe devolveu tal material, ao que a vítima disse que  
iria chamar a polícia.
De acordo com as investigações, após tentar roubar a  
vítima,  o denunciado RAFAEL continuou lhe seguindo 
por  um breve  momento  até  começar  a  esfaqueá-la,  
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mesmo  após  Lúcia ter  implorado  para  que  ele  não 
fizesse  mais  aquilo,  porque ela  tinha família  e  filhos  
para  criar,  sendo  toda  essa  ação  assistida  pelo  
denunciado  “RONI”,  que  ficou  dando  cobertura  a 
RAFAEL, ao tempo em que verificava se estava vindo 
alguém naquela direção. Em seguida, os denunciados  
evadiram-se  do  local,  deixando  a  vítima  ao  relento 
(…)”. Destaques originais.

A denúncia foi recebida em 29 de outubro de 2013 (fls. 
77/78).

Ultimada a fase do judicium acusationis, os réus 
restaram pronunciados como incursos nas penas do art. 121, § 2º, incisos 
I, IV e V, c/c o art. 29, caput, ambos do Código Penal (fls. 153/157).

Irresignado com o teor da decisão, a defesa de Rafael 
Manoel da Silva interpôs recurso em sentido estrito (fl. 161). Em suas 
razões, pugna, pela impronúncia do acusado, em suma, sob o pretexto de 
insuficiência probatória (fls. 164/167).

O representante do Parquet, em contrarrazões 
acostadas às fls. 168/171, rebateu os argumentos do recorrente e 
defendeu a manutenção integral da decisão fustigada.

Conservada a decisão em juízo de retratação (fl. 173).

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, em parecer 
da lavra do insigne Promotor de Justiça convocado, Dr. Amadeus Lopes 
Ferreira, manifestou-se pelo desprovimento do recurso, fls. 178/181.

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 
notadamente, a tempestividade, conheço do recurso.

Conforme alhures relatado, em síntese, o recorrente 
alega que não há indícios suficientes de autoria a sustentar a pronúncia, 
motivo pelo qual pugna pela despronúncia.

In casu, ao analisar os autos, mormente a decisão 
açoitada, verifica-se que o recurso não merece acolhimento, devendo ser 
aquela conservada na integralidade.

Antes de qualquer apreciação, é de bom alvitre, extrair 
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o brilhante ensinamento de Eugênio Pacelli de Oliveira, sobre decisão de 
pronúncia:
 

"(...) pronuncia-se alguém quando ao exame do 
material probatório levado aos autos se pode verificar a 
demonstração da provável existência de um crime 
doloso contra a vida, bem como da respectiva e 
suposta autoria. Na decisão de pronúncia, o que o juiz 
afirma, com efeito, é a existência de provas no sentido 
da materialidade e da autoria. Em relação à primeira, 
materialidade, a prova há de ser segura quanto ao fato. 
Já     em     relação     à     autoria,     bastará     a     presença     de   
elementos     indicativos,     devendo     o     juiz,     o     tanto   
quanto     possível,     abster-se     de     revelar     um   
convencimento     absoluto     quanto     a     ela.     É     preciso   
ter     em     conta     que     a     decisão     de     pronúncia     somente   
deve     revelar     um     juízo     de     probabilidade     e     não     o     de   
certeza." (in Curso de Processo Penal, Ed. Del 
Rey, 6ª ed., 2006, p. 563/564).  Destaquei.

Vale ressaltar que a pronúncia é mero juízo de 
admissibilidade, norteado pelo princípio do in dubio pro societate, não 
trazendo em si uma condenação prévia ao recorrente.

Para tanto, assim dispõe o art. 413 §1º do CPP:

“Art. 413. O juiz, fundamentadamente, pronunciará o 
acusado, se convencido da materialidade do fato e da 
existência de indícios suficientes de autoria ou de 
participação. 
§ 1o A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à 
indicação da materialidade do fato e da existência de 
indícios suficientes de autoria ou de participação, 
devendo o juiz declarar o dispositivo legal em que 
julgar incurso o acusado e especificar as circunstâncias 
qualificadoras e as causas de aumento de pena. ”

Partindo dessa premissa, não é exigível, pois, prova 
cabal e indubitável, bastando a certeza da materialidade e indícios 
suficientes de autoria (art. 413, caput e §1º, do CPP), os quais, in casu, se 
fazem presentes à saciedade.

Pois bem. A materialidade resta consubstanciada no 
caderno processual, notadamente, pelo laudo tanatoscópico de fls. 83/84 
e pelo laudo de exame técnico pericial  em local de morte violenta (fls. 
27/38).

Por outro lado, apesar da insatisfação defensiva, há nos 
autos indícios suficientes a indicar o ora recorrente como um dos autores 
do fato delituoso narrado na denúncia, especialmente em face da prova 
oral colhida, a destacar:
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No interrogatório, na fase policial (fls. 47/49), o 
acusado Romildo da Silva, vulgo “Roni”, disse:

(…) Afirma ter visto RAFINHA pegar a mulher pelo 
braço e A PUXOU PARA O BECO; Afirma ter descido na 
carreira e ficou escorado no muro, olhando; Afirma 
que     RAFINHA     estava     com     um     pedaço     de     alguma   
coisa     branca,     parecendo     uma     faca     pequena,     nas   
mãos     (soube     depois     que     foi     faca     de     serra);     Afirma   
que      RAFINHA     ficou     espancando     a     mulher     e   
perguntou     ao     interrogado   “  ESTÁ     VINDO     GENTE   
AÍ?  ”  ,     ao     que     o     interrogado     respondeu   “  Está     vindo   
ninguém,     não  ”  ,   ao que o interrogado disse “DEIXA 
ESSA MULHER IR EMBORA”; (…) Depois  RAFINHA 
DISSE ao interrogado, “EU VOU DEIXAR ELA IR 
EMBORA? E SE ELA FALAR ALGUMA COISA DEPOIS?”, 
ao que o interrogado disse “EU NÃO TENHO NADA A 
VER COM ISSO, NÃO, TU QUE SE VIRE PRA LA COM 
TUAS COISAS”; RAFINHA, então disse ao interrogado 
“POIS TU FICA CALADO, VAI FALAR NADINHA, NÃO”; 
Afirma que a mulher saiu tombando, viva; Afirma que 
ainda pegou no braço da referida mulher para ajudá-la 
a se levantar, tendo deixado a mulher na esquina do 
beco, que saiu tombando, com a duas mãos no 
pescoço, e ela estava perdendo muito sangue; (...)”. 
Destaquei.

 
Em juízo, mídia digital anexa (fl. 134), Romildo 

apresentou uma versão próxima da contada na delegacia:

“(...) na verdade quem fez o ato foi ele, (…) eu tava  
perto; (…)a gente entrou no beco tudinho, aí como eu  
estava com sintomas de embriaguez, (…) aí eu botei a  
mão no bolso dela, para ver se ela tinha alguma coisa,  
aí ela estava com fumo; eu peguei e devolvi o fumo  
dela;  (…) aí  me afastei  dela;  (…) eu pensei  que ela  
estava com alguma coisa no bolso, (…) aí ela não tava  
com nada; (…) aí depois eu me afastei dela, e ele ficou  
ali  perto  dela;  (…)  aí  ela  disse  ladrão,  eu  vou 
chamar  a  polícia  (…)  aí  ele  pegou  voltou  e  
começou  a  esfaquear  ela  (…)  por  causa  disso,  
porque ela disse que ia chamar a polícia; (…)

 
Por outro lado, o recorrente, Rafael Manoel da Silva, 

disse que foi torturado na delegacia para confessar o crime, tendo negado 
a autoria em juízo (fl. 134 – DVD).

A testemunha, José Onaldo de Aguiar, policial militar, 
em sede judicial (fl. 134 – mídia digital), afirmou que recebeu uma ligação 
de uma pessoa que presenciou o fato delituoso e essa disse-lhe que três 
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indivíduos tinham matado a vítima. Ainda, o informante contou que dos 
três sujeitos que cometeram o crime, ele conhecia Roni e Velha (menor).

Como visto, in casu, há elementos probatórios que 
evidenciam, ou ao menos sugerem, que o  recorrente  praticou,  em 
coautoria, o crime de homicídio qualificado pelo qual foi pronunciado. 

Por outro lado,  a negativa de autoria sustentada pelo 
réu  não restou cabal e indubitavelmente consubstanciada, logo, nesse 
momento, não há como reformar a decisão ora guerreada para 
despronunciá-lo.

Lembro, por oportuno, que a pronúncia é mero juízo de 
admissibilidade da acusação, com o fim único de submeter o réu a 
julgamento pelo Tribunal do Júri, sendo sua natureza meramente 
processual, desse modo, basta ao Juiz que a prolata estar convencido da 
existência do crime e dos indícios suficientes da autoria ou de 
participação.

Assim sendo, a prova da materialidade e a existência 
de indícios suficientes da autoria do ora recorrente no evento delituoso 
narrado na denúncia, bastam para fundamentar a pronúncia, sendo que 
eventuais dúvidas ou contradições na prova se resolvem, nesta fase, em 
favor da sociedade, e não em benefício do réu.

A propósito:

“Por ser a pronúncia mero juízo de admissibilidade da 
acusação, não é necessária prova incontroversa do 
crime, para que o réu seja pronunciado. As dúvidas 
quanto a certeza do crime e da autoria deverão ser 
dirimidas durante o julgamento pelo Tribunal do Jurí. 
Precedentes do STF” (STF – RT 730/463)

“Não há como sustentar uma impronúncia 
fundamentada no brocardo in dúbio pro reo. É que 
nessa fase processual há inversão daquela regra 
procedimental para o in dúbio pro societate, em razão 
de que somente diante de prova inequívoca é que deve 
o réu ser subtraído ao julgamento pelo Júri, seu juízo 
natural” (TJSP – RT 587/296)

Portanto, nos termos do art. 413 do CPP, entendendo o 
Juiz haver indícios suficientes de autoria e prova da existência material do 
delito doloso contra a vida, cabível é a pronúncia do acusado, 
submetendo-os ao julgamento pelo Tribunal do Júri, Juízo natural 
competente constitucionalmente para julgar os crimes dolosos contra a 
vida, de acordo com parâmetros calcados na consciência e nos ditames da 
justiça.
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Desse entendimento não discrepa a jurisprudência: 

“A pronúncia é decisão interlocutória mista - na qual 
vigora o princípio in dubio pro societate -, em que o 
magistrado declara a viabilidade da acusação por duplo 
fundamento, ou seja, por se convencer da existência de 
um crime e da presença de indícios de que o réu possa 
ser o autor (art. 413 do CPP).” (STJ - AgRg no REsp 
1368790/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
02/05/2013, DJe 13/05/2013 –  aparte da 
ementa)

“EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO - 
DESPRONÚNCIA - REJEIÇÃO - MATERIALIDADE 
CEDIÇA E INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA, 
NESTA FASE PROCESSUAL - QUALIFICADORAS NÃO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTES - MANUTENÇÃO 
– RECURSO NÃO PROVIDO. I - A lei exige, para o 
juízo provisório da pronúncia, somente indícios 
suficientes de autoria, desde que 
satisfatoriamente comprovada a materialidade do 
delito. Nesta fase do procedimento criminal, não 
há falar-se em condenação ou absolvição, pois o 
objetivo da r. sentença de pronúncia é o de 
reconhecer e declarar a competência do Júri, 
balizando os termos da acusação. II - Para o 
decreto de pronúncia, nos termos do art. 413 do 
CPP, basta que o Juiz se convença da existência 
do crime e de indícios de autoria. Nesta fase 
prevalece sempre o princípio in dubio pro 
societate, isto é, ainda que haja dúvida, mínima 
que seja, a questão deve ser remetida ao Tribunal 
do Júri, originalmente competente para a decisão 
final. (...).”  (Rec em Sentido Estrito 
1.0024.10.129756-2/001, Rel. Des.(a) 
Eduardo Brum, 4ª CÂMARA CRIMINAL, 
julgamento em 23/01/2013, publicação da 
súmula em 31/01/2013). Negritos nossos.

Na verdade, para a despronúncia ou absolvição 
sumária, em sede de recurso em sentido estrito, é necessário que a prova 
produzida retrate, com absoluta segurança, de forma inconteste, não ter o 
agente praticado a ação delituosa, ou que este, ao praticá-la, tenha se 
conduzido ao abrigo de causa excludente de antijuridicidade –  situação 
não vislumbrada na hipótese vertente. 

Pelo exposto, e em consonância com o parecer 
ministerial, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, para manter, na íntegra, 
a decisão hostilizada, a fim de que o pronunciado, ora recorrente, seja 
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submetido a julgamento perante o Tribunal do Júri. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara  
Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, João Benedito  
da Silva e Carlos Martins Beltrão Filho. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor 
Doutor Álvaro  Cristino  Pinto  Gadelha  Campos, Procurador de 
Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 11 de 
novembro de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


